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    SINOPSE


    Em O reino que não era deste mundo, o historiador Marcos Costa conduz o leitor por um passeio erudito pelo século XIX brasileiro, observando e analisando os principais momentos da nossa história. O autor, com muita competência e profundo conhecimento do período imperial, apresenta os principais dilemas da monarquia. Analisa com propriedade o processo independentista, a abdicação de D. Pedro I, os conflitos do período regencial, a figura ímpar do Duque de Caxias e sua relação – e a de seu pai – com o projeto monárquico, a questão da escravidão e seus desdobramentos políticos e econômicos, a relação de D. Pedro II com a modernidade econômica representada pelos projetos do Barão de Mauá. Mas o autor avança na interpretação do papel do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e a construção da memória, acentuando a ação do imperador na formação da identidade nacional. Indo para o plano político, Marcos Costa destaca a disputa entre os partidos liberais e conservadores e seus reflexos na condução do país, inclusive durante a Guerra do Paraguai.


    É muito feliz o desenho do cenário, os dilemas que envolveram a sucessão ao trono – que acabou não ocorrendo – e o casamento da Princesa Isabel, precedido de inúmeras negociações que decidiram não só o destino da monarquia mas, principalmente, o destino do Brasil. É ressaltado (com muita propriedade) o papel progressista da Princesa Isabel, isto em um país com forte marca machista.


    O livro não poderia deixar de lado o abolicionismo, a questão da escravatura, o republicanismo e as contradições que levarão ao golpe militar republicano de 1889. Marcos Costa conseguiu obter em O reino que não era deste mundo uma visão de síntese do século XIX brasileiro – tarefa nada fácil. E mais, aqui e ali foi polemizando com a bibliografia e lançando novos olhares sobre a nossa história.


    SOBRE O AUTOR


    Marcos Costa pensou em ser arquiteto, mas logo desistiu e foi fazer História na UNESP – campus de Assis. Tornou-se Mestre e Doutor em História Social também pela UNESP. Historiador, professor universitário, pesquisador e escritor. Autor de inúmeros artigos publicados em revistas acadêmicas e dos livros Para uma nova história, Escritos coligidos: textos de Sérgio Buarque de Holanda (em 2 volumes) e O homem que não quis ser imortal.

  


  
    


    Uma conspiração maquiavélica que beira as raias do absurdo. Mais do que duas forças políticas, duas elites disputando um ardiloso jogo de xadrez. Um tsunami prestes a engolir os donos do poder.


    E você, de que lado estaria?


    Para entender o Brasil de hoje é preciso entender os bastidores de uma disputa pelo poder que começa em 1831 e envolve nada mais, nada menos que alguns dos principais personagens da nossa história. De um lado, os monarquistas, os novos-ricos, D. Pedro I, Duque de Caxias, Barão de Mauá, D. Pedro II, Princesa Isabel, Conde D’Eu; do outro, é claro, os republicanos, os escravocratas, os cafeicultores, Barão de Cotegipe, Benjamin Constant, Quintino Bocaiúva, Floriano Peixoto.


    Nas cenas derradeiras, em 1889, o enfermo Imperador D. Pedro II está vindo de Petrópolis. No Rio de Janeiro, duas conspirações estão prestes a se chocar. Em uma das frentes, a Princesa Isabel trama a transição para o Terceiro Reinado. Na outra, os republicanos colocam em marcha planos sediciosos para proclamar a República. No meio, o Marechal Deodoro terá que escolher um dos lados. Ambas as elites caminham sobre um vulcão em erupção.


    E o povo... o povo, como sempre, está à mercê de sua própria sorte, sua péssima sorte.
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    “A democracia no Brasil sempre foi um lamentável mal-entendido. Uma aristocracia rural e semifeudal importou e tratou de acomodá-la aos seus direitos e privilégios [...] É curioso notar que os movimentos aparentemente reformadores, no Brasil, partiram quase sempre de cima para baixo [...] A célebre carta de Aristides Lobo sobre o 15 de Novembro é documento flagrante do imprevisto que representou para nós, a despeito de toda propaganda, a realização da ideia republicana: ‘Por ora, a cor do governo é puramente militar e deverá ser assim. O fato foi deles, deles só, porque a colaboração do elemento civil foi quase nula. O povo assistiu àquilo bestializado, atônito, surpreso, sem conhecer o que significava.’”


    Sérgio Buarque de Holanda, Raízes do Brasil


    “Sobre a sociedade, acima das classes, o aparelhamento político impera, rege e governa, em nome próprio, num ciclo impermeável de comando. Essa camada muda e se renova, mas não representa a nação, senão que, forçada pela lei do tempo, substitui moços por velhos, aptos por inaptos, num processo que cunha e nobilita os recém-vindos, imprimindo-lhes os seus valores.”


    Raymundo Faoro, Os Donos do Poder


    “Devemos levar em conta que nada há de mais difícil, nem de sucesso mais duvidoso, nem mais arriscado, do que estabelecer novas leis. O novo legislador terá todos os beneficiados pela antiga legislação por inimigos, e contará com tímidos defensores entre os beneficiados pelas novas leis.”


    Maquiavel, O Príncipe
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    A VERTENTE


    A Independência do Brasil, em 1822, ocorrida de forma súbita e inesperada, convulsionou a sociedade brasileira. A animosidade entre brasileiros e portugueses subiu às alturas. Para jogar lenha na fogueira, em 1823, José Bonifácio apresentou na Assembleia Constituinte um projeto ousadíssimo. Tratava-se de uma lei que extinguia o tráfico de escravos no Brasil. A elite de negreiros (como eram chamados os traficantes de escravos) e de escravocratas, que era constituída por portugueses em sua maioria, eriçou os pelos com o projeto de Bonifácio, que feria de morte os seus interesses no Brasil. O Imperador D. Pedro I, português, ficou na corda bamba, defendendo ora os interesses da recente nação, ora os dos portugueses.


    Fortemente pressionado pela elite — dona do poder, que bancava a Monarquia —, D. Pedro I dissolve as Câmaras e aborta a Assembleia Constituinte. É a primeira vez na história do Brasil independente que, segundo o historiador Raymundo Faoro, sobre o povo e em detrimento dele, o aparelhamento político do Estado pela elite imperou, regeu e governou o país em nome próprio. A partir daí essa seria a norma no universo da política brasileira, cuja lógica nos rege até os dias de hoje. José Bonifácio acabou exilado na França. Na volta, reconciliou-se com o imperador e, com a abdicação em 1831, foi nomeado por ele tutor de D. Pedro II, herdeiro do trono brasileiro. Foram poucos anos, entre 1831 e 1833, mas tempo suficiente para plantar no jovem imperador algumas sementes, que frutificariam na sua mocidade. À influência de José Bonifácio, D. Pedro II certamente deve certas convicções, que se tornaram vertentes das mudanças que ensaiou para o país. A mais importante delas: a convicção de que a escravidão deveria ser extinta.


    A nova ordem mundial


    Quando James Hargreaves, Richard Arkwrigth e James Watt inventaram suas máquinas de tear no final do século XVIII, sabiam que estavam revolucionando o mundo. No início do século XIX, com o avanço da Revolução Industrial na Inglaterra, as contradições entre capitalismo industrial e escravidão saltaram aos olhos porque se exigia, cada vez mais, a generalização das relações mercantis. Só o trabalho assalariado poderia significar mercados de consumo cada vez mais amplos, bem como o aumento simultâneo da produção mercantil.


    Começam desse modo as articulações da Inglaterra para acabar com a escravidão no mundo. A pressão sobre o Brasil, por meio da Bill Aberdeen, de 1845, vai ser o segundo batismo de fogo do Imperador D. Pedro II, então com 20 anos. O primeiro fora a superação da própria resistência interna à Monarquia no período das regências. No entanto, para o jovem imperador, o fim do tráfico negreiro e da escravidão, numa canetada, seria enorme risco para a Monarquia, visto que as maiores fortunas da época eram oriundas justamente desse tipo de comércio. Seria um suicídio político.


    A Lei Eusébio de Queiroz, de 1850, proibindo o tráfico negreiro, só foi possível porque o imperador contou com a astúcia de Irineu Evangelista de Souza, o Barão de Mauá, que soube transformar a desgraça iminente da elite brasileira em oportunidade de negócio infinitamente melhor, transformando-a de traficante em rentista. A imensa quantidade de capital que ficou disponível para empréstimo ao setor produtivo e comercial revolucionou a cidade do Rio de Janeiro com o surgimento de novas casas comerciais, novas ruas, iluminação pública, linhas de bonde etc. Para o imperador, ficou claro que qualquer alteração na esfera dos negócios que envolvia os donos do poder teria que vir acompanhada de mecanismos profundamente atrativos e compensatórios. Caso contrário, a guilhotina estava posta.


    Foi a segunda vez que uma mudança estratégica nos rumos da economia brasileira levou em conta os interesses corporativos dessa elite. Aqui, o jovem imperador, deslumbrado, acordou do seu sonho reformista. A dura realidade de concreto armado era que o seu poder virtualmente não lhe pertencia. Não passava, no fundo, de uma concessão das elites.


    Salvas as cabeças, restou para a Monarquia, depois do malabarismo que fez para contemporizar os interesses internos e externos, a convicção de que economia colonial e capitalismo guardavam relações extremamente contraditórias. Era hora de iniciar um movimento na economia brasileira de passagem daquele modelo colonial para o capitalismo industrial, estimulando assim a sua liquidação no curto e no longo prazo.


    A questão principal a ser enfrentada era a de livrar o país do trabalho escravo e fomentar ainda mais a produção e o comércio por meio do trabalho assalariado, que criaria um amplo mercado consumidor. Mas como fazer essa transição do trabalho escravo para o assalariado se o trabalho escravo era a base da produção do café e o café era o principal produto brasileiro de exportação?


    Os fazendeiros escravocratas formavam a base de sustentação política e econômica da Monarquia; indispor-se com esse setor da sociedade era loucura. A solução deveria vir no longo prazo, e o imperador projetou essa mudança para ocorrer num possível Terceiro Reinado.


    Se fosse no Terceiro Reinado, a primeira questão a ser resolvida seria a da sucessão ao trono. Todos os filhos homens do Imperador D. Pedro haviam morrido ainda na infância, de modo que a Princesa Isabel tornou-se a herdeira presuntiva do trono. Dada a situação da mulher no século XIX, numa sociedade patriarcal, era hora de tratar do casamento da princesa. Para casar-se com sua filha, o imperador escolheu um príncipe francês, o Conde D’Eu, cujo pensamento liberal ia ao encontro dos seus projetos.


    A partir desse momento, com essa nova ordem mundial em marcha, o imperador urde uma conspiração.


    O TERCEIRO REINADO


    Dois aspectos da vida da princesa e do conde demonstram claramente qual era o pensamento de ambos a respeito dos rumos que o Brasil deveria tomar. Nas suas viagens à Europa, podemos perceber como a princesa se interessava pelos avanços que a Revolução Industrial estava proporcionando. A cada dia ela se convencia mais de que o Brasil devia, primeiro, ir diminuindo aos poucos a sua dependência para a produção e exportação de commodities e, segundo, se livrar do trabalho escravo. É emblemático que no fim da Guerra do Paraguai (1870) um dos primeiros atos do Conde D’Eu será decretar o fim da escravidão naquele país.


    Não será por acaso também que nas regências da Princesa Isabel as decisões mais importantes no sentido de abolir a escravidão serão tomadas. Na Primeira Regência, em 1871, ela aprova a Lei do Ventre Livre, e depois, a Lei dos Sexagenários. Essa atitude e os fomentos à imigração, à industrialização, ao comércio etc. vão deixar os fazendeiros com a pulga atrás da orelha. Desde a atitude do Conde D’Eu de libertar os escravos no Paraguai, os fazendeiros já haviam percebido que o Terceiro Reinado se vinha desenhando de modo completamente desfavorável à manutenção do ruralismo, do escravismo e da monocultura do café. As políticas progressistas da Princesa Isabel objetivavam conectar a Monarquia com outra elite, arrivista, urbana, liberal, industrial, comerciante, que vinha ascendendo desde as mudanças operadas na década de 1850. Essa outra elite começava a aparelhar o Estado com a conivência e o beneplácito da Monarquia. Não é por acaso também que logo depois de aprovada a Lei do Ventre Livre, na Primeira Regência da Princesa Isabel, nasce no Brasil o movimento republicano e, em 1873, o Partido Republicano Paulista, o grande articulador do golpe de 1889.


    O ÚLTIMO COMBATE


    No início de 1888, o Imperador D. Pedro II encontra-se gravemente doente, numa viagem de tratamento pela Europa. A Princesa Isabel está à frente do governo do Brasil na sua Terceira Regência. Há apreensão generalizada no universo da sociedade brasileira. Do lado da elite — fazendeiros escravocratas —, o medo era de que o imperador morresse e tivesse início o temido e perigoso Terceiro Reinado. Do lado da Princesa Isabel, devia-se ao fato de que, para a Monarquia brasileira, o Terceiro Reinado já havia começado e era hora de romper o dique, deixar rolar o tsunami e partir para o tudo ou nada.


    No dia 13 de maio de 1888, numa canetada, a princesa faz o que o Imperador D. Pedro II não teve coragem de fazer em quase 50 anos de reinado: pôr fim a um estado de coisas que persistia na sociedade brasileira havia 400 anos. Com esse gesto singelo, diz a que veio e que não estava para brincadeira.


    Esse ato profundamente hostil aos donos do poder é revestido de extrema coragem da Princesa Isabel e de extrema importância para o Brasil, pois a partir desse momento deixam de existir o principal entrave para o desenvolvimento do país e o último elo com o passado colonial. Como consequência, passamos a conviver, segundo o historiador Sérgio Buarque de Holanda, entre dois mundos: um definitivamente morto e outro que lutava por vir à luz.


    Afrontada em seus interesses e prestígio por uma mulher, essa elite articula o golpe contra a Monarquia no dia 15 de novembro de 1889. Já consumado o golpe, o imperador pergunta ao Ministro Saraiva por que não poderia ser o terceiro reinado da Princesa Isabel. O ministro responde de forma curta e profundamente lúcida: porque o seu reino não é deste mundo.


    O BRASIL NÃO TEM POVO?


    Com a queda da Monarquia e o advento da República, em 1889, ocorre apenas um desdobramento dos fatos ocorridos em 1871 e 1888. O erro da Princesa Isabel foi subestimar a história, pois, segundo Faoro, “de D. João I a Getúlio Vargas, numa viagem de seis séculos, uma estrutura político-social resistiu a todas as transformações fundamentais [...] a comunidade política conduz, comanda, supervisiona os negócios públicos como negócios privados”.


    O federalismo, menina dos olhos dos republicanos, e a consequente descentralização do poder caíram como uma luva para os produtores de café, sobretudo do estado de São Paulo. Alçada ao poder, livre, portanto, das amarras da Monarquia, essa elite aparelhou o Estado para servir aos seus interesses mais imediatos, criando, aliás, uma série de mecanismos de defesa, por meio dos quais, segundo Celso Furtado, “a classe dirigente cafeeira logrou transferir para o conjunto da coletividade o peso da carga das quedas cíclicas da produção”.


    De 1889 até 1930, o país permaneceu predominantemente agrícola. O censo de 1920 denuncia essa permanência e esse atraso: 69% da população se dedicavam à agricultura e apenas 13% à indústria. Até os dias de hoje o Brasil é um importante exportador de commodities, e é essa atividade que dá certa vitalidade ao PIB do país. Toda essa prática, segundo Faoro, “cobriu o país com a túnica rígida do passado inexorável, pesado, sufocante”.


    No final do século XIX, Louis Couty, no livro L’esclavage au Brésil, observou que “a situação funcional da população brasileira pode ser resumida numa frase: o Brasil não tem povo”. O povo brasileiro nas ruas, em meados de 2013, subverteu uma lógica que perdurava ao longo dos últimos 500 anos. A lógica de que assistíamos a tudo bestializados, atônitos e surpresos, sem mover um músculo, como se o profundo abismo que nos separa de nossos direitos sociais, da nossa cidadania, do nosso direito de acesso à riqueza do país, aos benefícios da modernização e do desenvolvimento econômico fosse uma barreira natural e intransponível. Vivemos, portanto, um período histórico. Que desse parto difícil, executado a fórceps, nasça um país novo.
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A PRINCESA ISABEL E O BARÃO DE COTEGIPE: O PENÚLTIMO COMBATE
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    [image: 140095.jpg]o dia 5 de janeiro de 1887, quarta-feira, a Princesa Isabel embarcou para sua última viagem à Europa enquanto herdeira do trono do Brasil e da única monarquia das Américas. Sua próxima viagem ao Velho Continente já seria realizada de forma compulsória, como exilada, juntamente com toda a família imperial, pelo golpe militar que instituiria a República no dia 16 de novembro de 1889.


    Desde o início da década de 1870, especialmente em 1871, quando a princesa assumiu a sua Primeira Regência e nela conseguiu fazer passar a Lei do Ventre Livre, vinha aos poucos auferindo um enorme prestígio na sociedade carioca. Tinha 25 anos na ocasião e, embora jovem como chefe de Estado, “enfrentou com galhardia os mais experimentados estadistas do Segundo Reinado”.1 Novamente em 1876, durante a Segunda Regência, em carta endereçada ao imperador na Europa, revela um pouco mais do seu perfil quando diz que “gostaria também de poder empurrar os melhoramentos do país, estradas de ferro, colonização etc. […] mas o carro é pesado e não sei se terei força para ajudar no que for possível”.2 Por atitudes dessa natureza é que a princesa estava cheia de moral, a ponto de um jornalista de A Semana constatar que o seu embarque se havia transformado num evento em que estava presente “tudo quanto há de medalhões nesta cidade”.


    Impressionado com a intensa movimentação de VIPs, o observador relata ainda: “Nunca vi uma pobre senhora indefesa ser agredida por tantos beijos na sua mão aristocrática […] senhoras, cavalheiros e louras crianças […] além da família imperial, muitas pessoas gradas, entre as quais pude notar seis ministros, o corpo diplomático estrangeiro, vários senadores e deputados, veadores e médicos do paço, empregados públicos e capitalistas, oficiais do Exército e da Armada.”3


    O embarque da princesa, como se pode notar, virou um evento social. Havia todo um entourage interessado em ser visto por ela e firmar assim o seu apoio incondicional à herdeira presuntiva do trono brasileiro.


    Mas em meio à festa na qual se transformou o embarque, um detalhe chamou a atenção de todos: o estado de saúde do imperador. Havia envelhecido demais nos últimos anos por causa da diabetes. Ao Conde D’Eu, marido da princesa, não havia passado despercebida essa realidade preocupante. Poucos dias antes, em carta enviada ao pai, na França, comunicando a sua viagem, o conde acrescentou, no final, o seguinte comentário: “O imperador anda com bastante dificuldade e desde algumas semanas uma tosse persistente visivelmente o cansa […] o público já se preocupa com esse enfraquecimento aparente de sua saúde.”4


    A impressão do Conde D’Eu de que a aparência do imperador estava especialmente abatida naquele dia e, portanto, sinal de que a sua saúde não andava bem, era na verdade intuição sobre algo que, de fato, estava prestes a ocorrer.


    E ocorreu no dia 27 de fevereiro de 1887; quando assistia a um concerto em Petrópolis, cidade onde a família imperial costumava passar os meses mais quentes, fugindo do verão carioca, o imperador passou mal. Falava-se em ataque de febre palustre, ou malária, como conhecemos hoje essa doença.


    O mesmo jornal A Semana tratou logo de publicar a notícia de que o imperador encontrava-se gravemente enfermo, pois desde há algumas semanas se podia notar “que a sua diabetes agravou-se, tem-se acentuado assustadoramente o quebrantado de suas forças, o desânimo, a debilidade, o esgotamento de seu organismo”.5


    Nesse momento, dado o disse me disse sobre a gravidade da saúde do imperador, que, isolado em Petrópolis, ninguém podia consultar para confirmar ou desmentir as notícias, iniciou-se uma sequência de episódios obscuros. Pouco conhecidos e até hoje mal explicados, quase fizeram antecipar o golpe que proclamaria a República em alguns anos.


    Tudo começou com o isolamento que ao imperador foi determinado que mantivesse por alguns dias, provavelmente pelo seu médico particular, o Dr. Claudio Velho da Mota Maia. A sua ausência dava motivo para especulações, inclusive as mais maledicentes, que iam no sentido de espalhar boatos de que os seus dias estavam contados, se é que já não havia falecido.


    Toda essa celeuma se deu porque o único interlocutor entre o imperador, retido na serra, em Petrópolis, e o mundo exterior, o Rio de Janeiro, era o Ministro João Maurício Vanderley, o Barão de Cotegipe. No Brasil, não podemos esquecer, funcionava uma monarquia parlamentarista em que havia o imperador e o primeiro-ministro — quem de fato governava —, e que no caso era o Barão de Cotegipe. Quando o imperador se ausentava do país, quem assumia o trono era o seu herdeiro imediato, ou seja, a Princesa Isabel, continuando o primeiro-ministro a administrar o país sob os auspícios da Monarquia. Nessa ocasião sui generis, em que tanto o imperador como a Princesa Isabel estavam impedidos de assumir o comando do país, o Barão de Cotegipe se sentiu com plenos poderes, de início como primeiro-ministro que era e depois se achando o próprio imperador.


    Assim sendo, com o ego inflado por esse acúmulo de poder, era ele quem fazia correr na Corte, à boca pequena, de fofoca em fofoca, uma corrente no sentido de causar a indignação das pessoas. Indignação pelo fato de que, enquanto o imperador se encontrava em péssimas condições de saúde, a Princesa Isabel passeava pela Europa, indiferente ao pai e ao país, consequentemente.


    Essas fofocas, de uma forma ou de outra, conseguiam atingir o seu objetivo, que era provocar a difamação da Princesa Isabel. Um sinal disso foi o ofício emitido pelo diplomata da Inglaterra, Mac Donnel, em 7 de maio de 1887, para o governo de seu país — à Rainha Vitória, que, diga-se de passagem, a Princesa Isabel tinha visitado —, em que apontava que “esse aparente desinteresse pelas críticas condições do pai diminui ainda mais a fraca popularidade da princesa e do Conde D’Eu”.6


    Diziam também, por outro lado, em meio à grande rede de fofocas que se formou, que o próprio imperador havia dito e ordenado que a verdade não fosse relevada à princesa para que o contratempo não atrapalhasse sua saison europeia. De fato, as notícias que a princesa recebia na Europa eram as mais tranquilizadoras possíveis. Havia sido avisada, evidentemente, sobre o colapso que o imperador sofrera, mas que ia bem, recuperando-se plenamente, e que não havia, portanto, razões para que ela se preocupasse. Quem fazia essa ponte entre o imperador e a Princesa Isabel era justamente o Barão de Cotegipe.


    Maquiavélica, a astúcia engendrada pelo barão para iludir a Princesa Isabel sobre a gravidade da situação do imperador tinha, no fundo, dois objetivos: primeiro, não alarmá-la e com isso mantê-la longe do Brasil o quanto mais fosse possível. Na cabeça do barão, manter a princesa passeando pela Europa deixaria necessariamente, na sociedade da Corte, a impressão de que ela tratava a questão da sucessão com uma indiferença reveladora do seu verdadeiro sentimento pelo país: o descaso.


    O segundo objetivo era um pouco mais pragmático. O plano que o barão urdira era o de manter igualmente a princesa longe, esperar o imperador passar desta para melhor e então optar por dois caminhos distintos. O primeiro, o mais conservador: no vazio do poder, alçar o Príncipe D. Pedro Augusto, filho da falecida D. Leopoldina, irmã da Princesa Isabel, neto, portanto, do imperador, à sucessão do trono. O segundo caminho, mais radical, era aproveitar o vazio do poder e levar a cabo a mudança do regime, ou seja, proclamar a República.


    Além desses planos mais gerais, para o Barão de Cotegipe a ausência da princesa era duplamente satisfatória. Primeiro porque estava se sentindo o próprio monarca, governando com plenos poderes. Os cartunistas da Revista Illustrada, de orientação abolicionista e republicana, publicaram diversas ilustrações do barão trajando vestes imperiais; nas legendas o identificavam ironicamente como D. Cotegipe I: imperador inconstitucional e defensor perpétuo da escravidão. Segundo porque ao barão não “lhe sorria a eventualidade de ter a princesa ali, a seu lado, para não estar a dar-lhe conta do que fazia ou deixava de fazer, e ter assim, talvez, que obedecê-la em assuntos sobre os quais o seu ponto de vista não coincidia em nada com o dela”.7


    Havia muito tempo, desde as primeiras regências da princesa, os dois não se bicavam, e as relações azedaram de vez por ocasião de um incidente: uma festa que ocorreu no famoso quilombo do Leblon. Corria o boato de que Seixas Magalhães mantinha em sua chácara no Leblon um quilombo, onde acolhia escravos fugidos de fazendas da região. Os escravos fugidos trabalhavam, entre outras coisas, no cultivo das famosas camélias que enfeitavam o Palácio das Laranjeiras, residência oficial da Princesa Isabel, e se tornaram símbolo do abolicionismo.


    Na ocasião da festa, em 13 de março de 1886, Cotegipe imaginou que havia arrumado o motivo que tanto esperava para acabar com a brincadeira abolicionista de José de Seixas Magalhães, que no seu modo de entender se havia transformado num escândalo político permanente. O primeiro-ministro Cotegipe foi, todavia, impedido de agir pela intervenção da Princesa Isabel junto ao imperador, que ordenou que o assunto fosse encerrado sem maiores investigações. Ele sempre soube que foi ela quem convenceu o imperador a desautorizá-lo a enviar o chefe da polícia, Coelho Bastos, para acabar com a desordem. Ela, por sua vez, sempre fez questão de que esse aspecto do acontecido ficasse bem claro.


    A partir desse dia, Cotegipe passou a dirigir, acintosamente, olhares malignos para a princesa, onde quer que estivessem. Não por acaso, no episódio da doença do imperador, a estratégia do barão foi a de omitir a realidade pela frente e difamá-la pelas costas. Foi o modo que encontrou para destilar a sua vingança, pois enquanto todos consideravam mais do que necessária a presença da princesa no Brasil, ele seguia enganando-a sobre a verdadeira situação do imperador.


    A intenção era claramente a de, no mínimo, chamar a atenção para esse aspecto pouco altruísta da personalidade da princesa. Em última instância, desmascará-la diante daquela sociedade que, pelo seu trabalho em torno da abolição, começava a admirá-la e ver nela uma sucessora viável para o imperador.


    Enfim, só quando a situação se tornou incontornável é que a princesa recebeu telegramas informando que a saúde do imperador ia de mal a pior. No dia 8 de junho, passados três meses do início da crise, ela aborta a viagem que inicialmente havia projetado para mais algum tempo, retorna ao Brasil e se junta à família em Petrópolis.


    Ao perceber que o pai definhava a olhos vistos, ela o convence a se tratar na Europa e, no dia 30 de junho de 1887, o imperador consente, muito a contragosto, em viajar. Uma apreensão enorme toma conta de todos. Houve quem nominasse o navio que conduzia o imperador à Europa de “Esquife da Monarquia”.


    Para dar nome aos bois, quem assinou a coluna no periódico O Paiz denominando o paquete Gironde como esquife foi o seu redator-chefe, Quintino Bocaiúva. O Paiz havia sido fundado em 1o de outubro de 1884 e congregava toda uma comuna de republicanos nascidos na geração de 1870, ou seja, naquela que viu a Monarquia dar os primeiros passos no sentido de abolir a escravidão no Brasil e dar à economia outro rumo.


    O jornal foi fundado pelo empresário João José dos Reis e teve como primeiro redator-chefe ninguém menos que Rui Barbosa. Quintino Bocaiúva assumiria a chefia da redação anos depois da sua fundação. Da passagem de um redator a outro, o que não mudou foi a orientação editorial, que continuou a sua cruzada contra as transformações que ocorriam no interior da Monarquia no Brasil a partir do momento em que ficou evidente o avanço da doença do imperador.


    O texto publicado em O Paiz na ocasião da partida do imperador para se tratar na Europa revela um duplo sentido nas palavras de Bocaiúva. Se, por um lado, de certa forma, comemorava o estado de saúde do imperador, por outro temia justamente que tal situação implicasse o início do Terceiro Reinado. Que o imperador partisse desta para melhor, tudo bem, o problema a ser resolvido a qualquer custo era evitar o perigoso reinado da Princesa Isabel e do Conde D’Eu, esse sim considerado pelo autor do artigo um problema iminente.


    Para a princesa, resolvido o primeiro problema emergencial, que era tratar a questão da saúde do pai, faltava resolver o segundo problema emergencial: acertar as contas com o Barão de Cotegipe. Tem início nesse momento a Terceira Regência da Princesa Isabel, ou seria o Terceiro Reinado?


    Como deu para perceber, esta é a história de uma conspiração. Mas não nos antecipemos, pois o preâmbulo que o leitor acaba de ler faz parte das cenas finais da trama de uma história que começou muito, muito antes.
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O IMPERADOR D. PEDRO I EM SEU LABIRINTO
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    [image: 140124.jpg] morte de D. João VI, em 1826, apenas quatro anos após a Independência do Brasil, criou uma situação constrangedora nas relações entre Brasil e Portugal. As chagas de 1808, quando D. João havia abandonado Portugal, fugindo da invasão napoleônica, deixando o país acéfalo e administrando a metrópole a partir do Brasil, ainda estavam abertas. Nessa ocasião, em 1826, em Portugal, o povo saiu às ruas exigindo que o herdeiro do trono português assumisse imediatamente o posto. O problema era que o herdeiro do trono de Portugal era justamente o imperador do Brasil, agora independente, D. Pedro I.


    Assumir os dois tronos implicava praticamente reconduzir o Brasil à condição de Reino Unido a Portugal e Algarves. Essa condição havia ocorrido em dezembro de 1815, numa manobra de D. João VI para que ele pudesse assumir o trono de Portugal sem, no entanto, sair do Brasil. Tornara-se rei de Portugal por ocasião da morte da Rainha D. Maria I, sua mãe, que vivia praticamente em estado de loucura no Brasil, completamente senil e para tudo dependente de suas amas, daí o surgimento da expressão maria vai com as outras.


    Mas como as ameaças napoleônicas haviam passado e nada mais justificava a permanência do rei e da Corte no Brasil, uma série de revoltas eclodiu em Portugal. Embora contrariado, a situação política de Portugal acabou, por fim, obrigando D. João VI a retornar ao país em 1821, com o risco de, se não embarcasse, ser destronado por uma revolução liberal.


    D. Pedro I, portanto, se viu na mesma situação de seu pai, D. João VI, como herdeiro que era do trono português, ao se tornar Pedro IV, o vigésimo oitavo rei de Portugal com a morte de D. João VI. Embora essa situação tivesse durado apenas alguns dias, de 26 de abril a 2 de maio de 1826, foi o suficiente para lançar lenha na fogueira dos descontentes no Brasil. A solução de última hora que o Imperador D. Pedro I encontrou foi abdicar do trono em favor de sua filha Maria da Glória. Com apenas 7 anos na ocasião, ela se tornaria, com a manobra do pai, Maria II, a trigésima primeira rainha de Portugal.


    Mas o incidente foi o bastante para que os ânimos se exaltassem e, de 1826 até 1831, época em que as hostilidades a D. Pedro I se acirram, o clima na sociedade e na política brasileira se manteve aquecido, ora na brasa, ora no fogo.


    A impopularidade de D. Pedro I vai se elevando de forma galopante por conta de toda uma estrutura de origem portuguesa que ele mantinha ao redor de si. Os comerciantes que atuavam no Brasil eram, em sua maioria, portugueses; os políticos que formavam a base do governo eram, em sua maioria, portugueses, e, enfim, o próprio imperador era português.


    Essa peculiaridade do Primeiro Reinado fez com que o 7 de Setembro de 1822, embora assinale de fato a independência do país, deixasse, ao cabo, um gostinho amargo devido àquela legião de portugueses que dominava a política nacional. Esses homens usufruíam da total cobertura do imperador, de modo que 1822 acabou se revelando, na prática, mais uma continuidade do que uma ruptura.


    As revoltas que surgiram a partir de 1826 no Brasil seguiam em duas direções: por um lado, sobretudo da parte dos portugueses que por aqui viviam, reivindicava-se a permanência de D. Pedro I; por outro lado, havia os que falavam, caso D. Pedro I assumisse o trono de Portugal, em fim da Monarquia e em República. Os republicanos desse período moviam-se no mesmo terreno e na esteira dos movimentos que já haviam proclamado a República em todos os países vizinhos da América Latina.


    A forte resistência ao Imperador D. Pedro I teve início em 1824, quando ele dissolveu a Assembleia Constituinte, que elaboraria a primeira Constituição do Brasil, e outorgou pessoalmente a Constituição, que lhe delegou mais poderes do que ele certamente teria se a Constituição tivesse sido elaborada pela Assembleia Constituinte e, portanto, promulgada. Esse ato autoritário e unilateral do imperador gerou contra si forte oposição e uma antipatia que se estenderiam até 1831, ano da sua abdicação.


    A desventura do Imperador D. Pedro I foi que nesse mesmo período, entre 1824 e 1831, na França, Carlos X reinou com excesso de absolutismo, contrariando muitos dos princípios surgidos com a Revolução Francesa. A forte oposição ao seu reinado desembocou, como sabemos, na guerra civil na França e na deposição do imperador. A grande repercussão da resistência ao absolutismo na França contaminava, no Brasil, o espírito daqueles que não se conformavam com a atitude de D. Pedro I ao destituir a Assembleia Constituinte.


    A consequência mais grave desse ato autoritário do imperador, que não queria ver seus poderes limitados por uma Constituição promulgada pela Assembleia, foi a Confederação do Equador — o maior ato de resistência surgido em decorrência desses acontecimentos em torno da Constituição de 1824 e que culminou, entre outros aspectos, no fuzilamento de Frei Caneca. Menos radicais, porém não menos combativos, foram os diversos periódicos, jornais, revistas etc. que surgiram nesse período, sobretudo no Rio de Janeiro, e com o intuito de mobilizar a opinião pública sobre a aberração da Constituição outorgada.


    No Rio de Janeiro, o ambiente permaneceu completamente convulsionado. A partir de 1824, pode-se dizer com certeza que a opinião pública se dividiu em duas frentes: de um lado, os portugueses que apoiavam incondicionalmente o imperador, e, do outro, os brasileiros que se sentiam traídos por sua atitude.


    No início de 1831, o imperador articula uma série de viagens pelas províncias para sondar se o espírito de dissidência e descontentamento era localizado ou generalizado. No dia 22 de fevereiro de 1831, em Minas Gerais, profere o seguinte discurso: “Mineiros, não me dirigirei somente a vós, o interesse é geral. Eu falo pois com todos os brasileiros. Existe um partido desorganizador, que, se aproveitando das circunstâncias puramente peculiares da França, pretende iludir-vos com invectivas contra a minha inviolável e sagrada pessoa e contra o governo, a fim de representar no Brasil cenas de terror, cobrindo-o de luto, com o intuito de saciar suas vinganças e paixões particulares, a despeito do bem da Pátria […] eu não falo agora como vosso imperador, mas como vosso amigo cordial, não vos deixeis iludir por doutrinas que tanto têm de sedutoras quanto de perniciosas.”8


    O discurso não convence e o Imperador D. Pedro I aborta o seu plano de viagens e decide retornar ao Rio de Janeiro. Enquanto isso, um editorial do jornal Aurora Fluminense critica duramente sua atitude: “No Rio de Janeiro, está prestes a romper uma revolução […] o imperador se viu forçado a ir a Minas para ali se fazer forte contra os rebeldes ou para marchar sobre eles […] por felicidade, nada disso existe, a opinião, o espírito público na capital do Império, ou nessa província, estão no mesmo grau; em toda parte se observa, a respeito do governo, o mesmo descontentamento, a mesma suspeita, em ambos os pontos do Império a massa da população quer, porém, a Monarquia constitucional.”9


    Com o cerco se fechando e a popularidade do imperador declinando velozmente, seus partidários, seus correligionários e compatriotas resolvem contra-atacar. Organizados na sociedade secreta Colunas do Trono, programam uma série de manifestações de apoio ao imperador para comemorar a sua chegada ao Rio de Janeiro. Em meio às fogueiras, às festas, às girândolas, instaura-se um clima completamente hostil e preconceituoso contra os brasileiros. Nesse início de março de 1831, o clima político se eleva novamente da brasa para o fogo, e os fatos se precipitam.


    No calor da hora, um grupo de rapazes brasileiros marchou pelas ruas, em meio às festividades, dando “vivas à Constituição, à liberdade, à Assembleia Geral, à imprensa livre, aos brasileiros, ao imperador enquanto constitucional”.10 Os portugueses contra-atacaram gritando “viva o imperador, vivam os bons portugueses”. Atacaram ainda, a pedradas, a sede do Aurora Fluminense, situada na Rua da Quitanda. Quando ambos os grupos se encontraram, o conflito foi inevitável e desembocou, nessa noite de 13 de março, num intenso conflito que passou para a história como Noite das Garrafadas. Esse episódio foi o auge que atingiu a antiga animosidade que permeava as relações entre portugueses e brasileiros na cidade do Rio de Janeiro.


    O ato impensado dos portugueses foi um tiro que saiu pela culatra, pois a partir desse momento a incompatibilidade chega ao clímax e desencadeia um verdadeiro temporal, que não se vai dissipar nos dias seguintes e adentrará o mês de abril. Falava-se abertamente pelas ruas e cafés do Rio de Janeiro sobre uma possível revolução e até em República, coisa que até então ninguém jamais havia cogitado, dado o imenso capital social de D. Pedro I. No entanto, se cogitar a República era demasiado utópico, exigia-se no mínimo a queda do ministério, composto por políticos portugueses, e a libertação de todos os brasileiros presos no episódio das garrafadas.


    Diante da situação de tensão e conflito iminente que se instaurou, um grupo de políticos e empresários brasileiros envia, no dia 18 de março de 1831, uma representação ao imperador nestes termos: “Os representantes da Nação abaixo assinados, doídos profundamente dos acontecimentos que tiveram lugar nesta capital por ocasião dos festejos que se dispuseram não tanto para solenizar o regresso de Vossa Majestade Imperial como principalmente para ludibriar e maltratar aos brasileiros, que foram de fato cobertos de opróbrios pelo partido lusitano, que se insurgiu de novo no meio de nós […] entre morras sediciosos e violências de todo gênero de que têm sido vítimas alguns patriotas, cujo sangue foi derramado […] por homens claramente protegidos pelo governo e pelas autoridades. As circunstâncias são as mais urgentes e a menor demora pode, em casos tais, ser funestíssima. A confiança, que convinha ter no governo, está quase de todo perdida, e se porventura ficarem impunes os atentados, importará isso uma declaração ao povo brasileiro de que lhe cumpre vingar ele mesmo, por todos os meios, a sua honra e brio tão indignamente maculados. A ordem pública, o repouso do Estado, o trono mesmo, tudo está ameaçado se a representação não for atendida.”11


    Diante das circunstâncias, o imperador, a muito custo, resolve ceder. Destitui o ministério português e institui um ministério brasileiro. No dia 5 de abril, porém, um revés faz com que o movimento contra o predomínio dos elementos portugueses — e contra o imperador, consequentemente — tome corpo. Novamente, num rompante, ele destitui o ministério brasileiro e restitui o português, numa clara demonstração de instabilidade emocional e de abuso do poder pessoal.


    Diante disso, inflamado e manobrado pelos políticos e por setores dominados por militares, o povo inicia uma concentração no Campo de Santana. Aos poucos, a aglomeração de civis e militares aumenta. Ninguém arreda pé, mesmo sem saber ao certo o que fariam a partir dali.


    No dia 6 de abril de 1831, Evaristo da Veiga lança uma edição do Aurora Fluminense com o intuito de reanimar as chamas da revolução que partira do Campo de Santana. Diz no editorial: “Uma circunstância havia para que a cólera do povo brasileiro fosse mais forte, mais profunda contra o poder do que toda a que mostraram os franceses por Carlos X. O amor-próprio nacional tem sido no Brasil pisado pelo partido de quem governa. Das suas ações, os seus movimentos, as suas menores palavras, tudo é antinacional, tudo revela o desprezo e a aversão por esta terra que se rebelou.”12


    Já não havia mais como contornar os fatos, não havia mais o que fazer, só a revolução contra os resquícios portugueses que rondavam como fantasmas do passado o país recém-independente. Nesse sentido, o dia 7 de abril de 1831 marca o início de uma época conturbada no Brasil, que vai cair novamente do fogo para a brasa apenas a partir do mês de julho de 1840, ou seja, quase dez anos depois, quando o herdeiro do trono, D. Pedro II, de 15 anos, assumir o comando do Brasil. E da brasa para as cinzas somente a partir da década de 1850, quando o jovem imperador porá em marcha um projeto de nação.
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